
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.671 - RN (2015/0302216-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

TERRESTRES - ANTT 
AGRAVADO : PROTASIO LOCACAO E TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S)
  THIAGO MODESTO PROTASIO 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 84, IV DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA À 
RESOLUÇÃO E PORTARIA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI 
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 518/STJ.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
IV – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo portarias e resoluções. Incidência, por analogia, da Súmula 
518 do Superior Tribunal de Justiça.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.671 - RN (2015/0302216-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

TERRESTRES - ANTT 
AGRAVADO : PROTASIO LOCACAO E TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S)
  THIAGO MODESTO PROTASIO 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, incompetência desta 

Corte para analisar violação à dispositivo constitucional, incidência da 

Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça e na incidência, por analogia, 

da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, nos seguintes termos (fl. 

457e):

Dos três fundamentos utilizados na decisão agravada para 
negar seguimento ao recurso especial da ANTT, não será 
objeto de insurgência a preliminar de ofensa ao artigo 535, do 
CPC, e nem a impossibilidade de análise de ofensa a 
dispositivo constitucional na via estreita do recurso especial, 
até porque, quanto a este último ponto, não se verifica ter 
ocorrido referida alegação nas razões recursais.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.569.671 - RN (2015/0302216-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

TERRESTRES - ANTT 
AGRAVADO : PROTASIO LOCACAO E TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S)
  THIAGO MODESTO PROTASIO 
INTERES. : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 437/449e):

Vistos.
Tratam-se de Recursos Especiais interpostos pela UNIÃO e 
pela AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 
TERRESTRES - ANTT, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região no julgamento de Apelações, assim ementado (fls. 
230e):

ADMINISTRATIVO. ANTT. APLICAÇÃO DE 
MULTA COM BASE NA RESOLUÇÃO ANTT 
N.º 233/2003. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE 
PREVISÃO LEGAL DAS CONDUTAS 
TIPIFICADAS. APELAÇÕES IMPROVIDAS.
1.   Trata-se de apelações interpostas pela União 
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e pela AGENCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT contra 
sentença proferida pelo douto Juízo da 5ª Vara da 
SJ/RN que julgou  procedente o pedido para 
determinar que a parte ré abstenha-se de autuar 
a parte autora pela infração prevista no art. 1º, IV, 
"j", da Resolução nº ANTT 233/2003, com 
relação aos seus ônibus de transporte de 
passageiros por fretamento que não contem com 
motoristas que componham os quadros da 
empresa, bem como para reconhecer a nulidade 
dos atos administrativos que tenham aplicado a 
PROTOUR qualquer sanção com fundamento no 
art. 1º, IV, "j", da Resolução ANTT 233/2003.
2.   O cerne da questão recursal diz respeito à 
possibilidade (ou não) de tipificação e aplicação 
de multas pela ANTT, com fulcro na Lei nº 
10.233/01 e Resolução da ANTT nº 233/03.
3.   As multas impostas pela ANTT, em desfavor 
da apelada, foram respaldadas no Decreto nº 
2.251/98 e na Resolução ANTT nº 233/2003, sem 
o amparo da Lei nº 8.987/95, que disciplinou o 
regime de concessão e permissão de serviços 
públicos. O diploma legal em apreço não 
estabelece as condutas típicas, prevê, apenas, a 
possibilidade de o poder concedente aplicar 
penalidades.
4.   A Lei nº 10.233/2001 (que instituiu a ANTT), 
de outro lado, apenas fixou as espécies de 
sanções e o limite máximo da pena de multa, 
sem dispor acerca dos atos infracionais.
Dessa forma, o administrador, ao editar os 
normativos já citados, com o escopo de 
descrever infrações administrativas, extrapolou o 
princípio constitucional da legalidade.
5.   Apelações improvidas.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
265/266e).
Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT aponta ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 29, da Lei n. 8.987/95 – Alega 
violação, pois as multas aplicadas à recorrida 
são legítimas e não violam os princípios da 
legalidade e da reserva legal; 
II. Art. 84, IV, da Constituição da República;
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III. Arts. 78-A e 78-F, ambos da Lei 10.233/01 
–  Alega violação, pois as multas aplicadas à 
recorrida são legítimas e não violam os princípios 
da legalidade e da reserva legal;
IV. Art. 535, do Código de Processo Civil – 
Alega a existência de omissões no julgado.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, a 
UNIÃO aponta ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:

V. Art. 29, da Lei n. 8.987/95 – Alega 
violação, pois as multas aplicadas à recorrida 
são legítimas e não violam os princípios da 
legalidade e da reserva legal; 
VI. Art. 7º, da Constituição da República;

VII. Art. 535, do Código de Processo Civil – 
Alega a existência de omissões no julgado; e
VIII. Art. 57, § 2º, do Decreto n. 2.251/98 – 
Alega violação ao mencionado dispositivo, em 
razão da declaração de nulidade do auto de 
infração.

Com contrarrazões (fls. 358/370e), o recurso foi admitido (fls. 
383/384e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Passo à analise do Recurso Especial da UNIÃO:
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
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DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).
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O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 
aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 
no que tange à alegada violação ao art. 7º,  da Constituição da 
República.
A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para 
prequestionar questão constitucional, sob pena 
de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

Por fim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, 
previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos 
administrativos normativos. 
Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 
518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula”. 
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial quanto à alegação de ofensa ao art. 29, da Lei n. 
8.987/95 e art. 57, § 2º, do Decreto n. 2.251/98, porquanto 
seriam meramente reflexas, sendo imprescindível a análise da 
Resolução n. 233/03, da Agência Nacional de Transporte 
Terrestre.
A propósito, os seguintes precedentes: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. 
PRODUTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTADOS. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL REFLEXA. 
ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. "O Recurso Especial não constitui via 
adequada para a análise, ainda que pela via 
transversa, de eventual ofensa a resoluções, 
provimentos ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na 
expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal" 
(AgRg no AREsp 554.964/RR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/11/2014). 
2. In casu, tem-se que eventual violação dos arts. 
3º, I, do Decreto-lei 491/69 e 1º, § 4º, do Decreto 
64.833/69, na forma defendida nas razões do 
apelo especial, seria meramente reflexa, porque 
para o deslinde da controvérsia atinente à fruição 
do crédito-prêmio IPI aos produtos isentos ou 
não tributados, seria imprescindível a 
interpretação da Portaria do Ministério da 
Fazenda 78/81, não cabendo, portanto, o exame 
da questão em sede de recurso especial. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1388646/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015- 
Destaque meu). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE 
SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. 
1.Não é possível, em recurso especial, a análise 
de resolução de agência reguladora, visto que o 
referido ato normativo não se enquadra no 
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conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o 
art. 105, III, a, da CF. 
(...) 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, destaque meu). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
APROVAÇÃO NO ENEM VESTIBULAR. 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA A CERTIFICAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 2º, CAPUT E VI, DA LEI 
9.784/99. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 
PORTARIA 04/2010 DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA 
QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. 
1. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC. 
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. 
3. Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, da Lei 
9.784/99 não era essencial para o deslinde da 
controvérsia. A despeito do inconformismo da 
recorrente, permanece a ausência de 
prequestionamento e a incidência da Súmula 
211/STJ. 
4. Observa-se das razões do Recurso Especial 
que eventual violação de lei federal seria 
meramente reflexa, e não direta, porque no 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação da Portaria Normativa 04/2010 do 
Ministério da Educação e, portanto, inviável de 
ser analisada pela estreita via do Recurso 
Especial. 
5. Não há contradição em afastar a alegada 
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violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, 
não conhecer do mérito da demanda por 
ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado, como no caso dos autos. 
6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1523680/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015). 

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. PARCELAMENTO. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL REFLEXA. 
ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
1. O recurso especial tem por objetivo o controle 
de ofensa à legislação federal, nos termos do art. 
105, III, "a", "b" e "c", da Constituição Federal, e, 
por isso, não cabe a esta Corte a análise de 
suposta violação de portarias, instruções 
normativas, resoluções ou regimentos internos 
dos tribunais. 
2. Observa-se das razões do recurso especial 
que eventual violação do art. 37-B da Lei n. 
10.522/02 seria meramente reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia, quanto à 
obrigatoriedade de desistência da ação judicial 
para o parcelamento administrativo, seria 
imprescindível a interpretação da Portaria PGF nº 
954/2009, não cabendo, portanto, o exame da 
questão em recurso especial. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1430240/RN, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA 
RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE 
JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...) 
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2013, DJe 28/06/2013, destaque meu).
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Passo à analise do Recurso Especial da AGÊNCIA 
NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT:
A Recorrente sustenta a existência de omissões no acórdão 
recorrido não sanadas no julgamento dos embargos de 
declaração, porquanto alega que o Tribunal de origem restou 
omisso quanto à apreciação de dispositivos normativos 
essenciais ao deslinde da controvérsia. 
Ao prolatar o acórdão recorrido mediante o qual os embargos 
de declaração foram analisados, o Tribunal de origem 
enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes termos 
(fls. 261e):

1.   Compulsando os autos, observa-se não 
assistir razão à parte embargante.
2.   O acórdão embargado analisou detidamente 
as questões postas na apelação, exaurindo o 
debate sobre o tema e chegando a uma decisão 
apoiada nas jurisprudências colacionadas e no 
exposto nos itens 01 e 02. Não subsiste, 
portanto, a assertiva de que o quedou em 
omissão. decisum 3.    É importante ressaltar 
que pelo Princípio do Livre Convencimento 
Motivado do Juiz, o julgador deverá analisar o 
caso em questão e aplicar os dispositivos legais 
que melhor se adequem a ele.
Não deve ser tido como omisso um acórdão que 
não se pronuncia acerca de todos os 
dispositivos, mas que decide o tema e exaure as 
discussões com base nas leis que melhor se 
apliquem ao caso. Portanto, não resta omisso o 
acórdão ora embargado, pois o magistrado não 
precisa se posicionar acerca de todos os 
dispositivos legais.
4.    Com efeito, o inconformismo da recorrente 
não se amolda aos contornos da via dos 
embargos de declaração, porquanto o acórdão 
ora combatido não padece de vícios de omissão, 
contradição ou obscuridade, não se prestando o 
manejo de tal recurso para o fim de rediscutir os 
aspectos fático-jurídicos anteriormente 
debatidos.

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito à 
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fundamentação exposta, e não quando os argumentos 
invocados não restarem estampados no julgado, como 
pretende a parte Recorrente.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
O recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua 
aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 
processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 
no que tange à alegada violação ao art. 84, IV da Constituição 
da República.
A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para 
prequestionar questão constitucional, sob pena 
de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

Por fim, consoante pacífica jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, 
previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
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deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos 
administrativos normativos. 
Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 
518, segundo a qual “para fins do art. 105, III, a, da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula”. 
Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso 
especial quanto à alegação de ofensa ao art. 29, da Lei n. 
8.987/95 e arts. 78-A e 78-B, ambos da Lei 10.233/01, 
porquanto seriam meramente reflexas, sendo imprescindível a 
análise da Resolução n. 233/03, da Agência Nacional de 
Transporte Terrestre.
A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. 
PRODUTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTADOS. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL REFLEXA. 
ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. "O Recurso Especial não constitui via 
adequada para a análise, ainda que pela via 
transversa, de eventual ofensa a resoluções, 
provimentos ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na 
expressão 'lei federal', constante da alínea 'a' do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal" 
(AgRg no AREsp 554.964/RR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/11/2014). 
2. In casu, tem-se que eventual violação dos arts. 
3º, I, do Decreto-lei 491/69 e 1º, § 4º, do Decreto 
64.833/69, na forma defendida nas razões do 
apelo especial, seria meramente reflexa, porque 
para o deslinde da controvérsia atinente à fruição 
do crédito-prêmio IPI aos produtos isentos ou 
não tributados, seria imprescindível a 
interpretação da Portaria do Ministério da 
Fazenda 78/81, não cabendo, portanto, o exame 
da questão em sede de recurso especial. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1388646/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 28/08/2015- 
Destaque meu). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
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AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO. REGRAMENTO QUE NÃO SE 
SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. 
1.Não é possível, em recurso especial, a análise 
de resolução de agência reguladora, visto que o 
referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o 
art. 105, III, a, da CF. 
(...) 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 07/08/2014, DJe 20/08/2014, destaque meu). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
APROVAÇÃO NO ENEM VESTIBULAR. 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA A CERTIFICAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 2º, CAPUT E VI, DA LEI 
9.784/99. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 
PORTARIA 04/2010 DO MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIPLOMA 
QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. 
1. A solução integral da controvérsia, com 
fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC. 
2. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um 
a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando 
as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. 
3. Assim, o exame do art. 2º, caput e VI, da Lei 
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9.784/99 não era essencial para o deslinde da 
controvérsia. A despeito do inconformismo da 
recorrente, permanece a ausência de 
prequestionamento e a incidência da Súmula 
211/STJ. 
4. Observa-se das razões do Recurso Especial 
que eventual violação de lei federal seria 
meramente reflexa, e não direta, porque no 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a 
interpretação da Portaria Normativa 04/2010 do 
Ministério da Educação e, portanto, inviável de 
ser analisada pela estreita via do Recurso 
Especial. 
5. Não há contradição em afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC e, ao mesmo tempo, 
não conhecer do mérito da demanda por 
ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado, como no caso dos autos. 
6. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1523680/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 05/08/2015). 

AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. PARCELAMENTO. 
VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL REFLEXA. 
ANÁLISE DE PORTARIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
1. O recurso especial tem por objetivo o controle 
de ofensa à legislação federal, nos termos do art. 
105, III, "a", "b" e "c", da Constituição Federal, e, 
por isso, não cabe a esta Corte a análise de 
suposta violação de portarias, instruções 
normativas, resoluções ou regimentos internos 
dos tribunais. 
2. Observa-se das razões do recurso especial 
que eventual violação do art. 37-B da Lei n. 
10.522/02 seria meramente reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia, quanto à 
obrigatoriedade de desistência da ação judicial 
para o parcelamento administrativo, seria 
imprescindível a interpretação da Portaria PGF nº 
954/2009, não cabendo, portanto, o exame da 
questão em recurso especial. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1430240/RN, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 19/08/2014, DJe 26/08/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO 
DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA 
RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE 
JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA.(...) 
(REsp 1359988/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2013, DJe 28/06/2013, destaque meu).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO aos Recursos 
Especiais.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0302216-2 REsp 1.569.671 / RN

Números Origem:  08011356720144058400  8011356720144058400

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
RECORRIDO : PROTASIO LOCACAO E TURISMO LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MODESTO PROTASIO

ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : PROTASIO LOCACAO E TURISMO LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MODESTO PROTASIO

ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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